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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVANTE. REINCIDENTE 
ESPECÍFICO. DUAS CONDENAÇÕES POR CRIMES HEDIONDOS. SÚMULA 
N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, o agravante foi condenado por duas vezes por delitos de 
natureza hedionda (tráfico de drogas e homicídio qualificado), além de possuir 
outras condenações por delitos não hediondos.

III - Ademais, ao contrário da alegação defensiva de que a pena por homicídio 
já havia sido extinta quando sobreveio a condenação por tráfico de drogas, verifica-
se que, na verdade, houve a unificação de ambas as reprimendas que estão sendo 
resgatadas pelo agravante na execução penal.

Agravo regimental desprovido.
 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 868072 - SP (2023/0408061-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVANTE. 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. DUAS CONDENAÇÕES 
POR CRIMES HEDIONDOS. SÚMULA N. 182, STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, o agravante foi condenado por 
duas vezes por delitos de natureza hedionda (tráfico de 
drogas e homicídio qualificado), além de possuir outras 
condenações por delitos não hediondos.

III - Ademais, ao contrário da alegação defensiva de 
que a pena por homicídio já havia sido extinta quando 
sobreveio a condenação por tráfico de drogas, verifica-se 
que, na verdade, houve a unificação de ambas as 
reprimendas que estão sendo resgatadas pelo agravante na 
execução penal.

Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ROBERTO RAMOS 

contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 170-177, na qual deneguei o habeas 

corpus.
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Às fls. 222-223, rejeitei os embargos de declaração no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante, que cumpre pena definitiva, teve seu pedido 

de progressão de regime negado após cumprir quarenta por cento da pena, em razão de 

sua reincidência em crimes hediondos (tráfico e homicídio), conforme assentado pela 

origem e não desconstituído na inicial de forma inequívoca.

Neste regimental, a defesa reitera os argumentos sustentados na impetração, 

alegando que o homicídio pelo qual o agravante foi anteriormente condenado teve sua 

pena integralmente cumprida ainda em 2010, o que afastaria a reincidência específica.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem, a fim de deferir o pedido de progressão de regime.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão que rejeitou os 

embargos à fl. 227.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, pretende a defesa o acolhimento e provimento do regimental, 

reformando-se a decisão agravada a fim de que seja concedida a ordem no presente 

habeas corpus para que seja deferido o pedido de progressão de regime.

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, o agravante foi condenado por duas 

vezes por delitos de natureza hedionda (tráfico de drogas e homicídio qualificado), além 

de possuir outras condenações por delitos não hediondos.

Ademais, ao contrário da alegação defensiva de que a pena por homicídio já 

havia sido extinta quando sobreveio a condenação por tráfico de drogas, verifica-se que, 

na verdade, houve a unificação de ambas as reprimendas que estão sendo resgatadas pelo 

agravante na execução penal.

Conforme consta da guia de execução juntada pela própria defesa (fl. 98):

 
"10/06/2021 - Soma de Pena (art. 111 da LEP)
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Capitulação : Art. 157 § 2º, I, II c/c Art. 14, II ambos do(a) 
CP e Art. 33 "caput" c/c Art. 40 "caput", VI ambos do(a) SISNAD e Art. 
12 "caput" e Art. 18 "caput", III ambos do(a) LEI 6.368/1976 e Art. 121 
§ 2º, I, IV e Art. 211 e Art. 329 "caput" todos do(a) CP" (grifei).

 
 

Assim, tem-se que o agravante é realmente reincidente específico em crimes 

hediondos ou equiparados, não havendo falar em extinção da pena de homicídio antes da 

unificação.

No mais, quanto às frações para a progressão de regime aplicadas, encontram-

se corretas e devidamente aferidas no tempo da condenação de cada crime (fl. 105):

 
"O sentenciado cometeu dois delitos hediondos, sendo por 

isso reincidente específico. Esclareço que, ainda que o delito cometido 
no PEC nº 7000775-65.2000.8.26.0269 (artigo 121, §2º, I e IV, do CP) 
seja anterior à lei nº 11.464/2007 e sua fração permaneça em 1/6, tal 
fato não retira sua hediondez, permanecerá dando causa à fração de 
3/5 pelo cometimento do novo delito no PEC principal (artigo 33 do 
SISNAD)" (grifei).

 
 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 868.072 / SP
Número Registro: 2023/0408061-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00062599720238260521 62599720238260521 70003213620128260602 70005764720198260602 
70007309519998260269 70007756520008260269

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE ROBERTO RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE RAFAEL MIRANDA - SP081205
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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